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PARECER Nº 169, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 197, DE 2020
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação feita pelo Deputado Thiago Aurichio, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 197, de 2020, com a emenda que apresentou.
Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1/3/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe institui diretrizes de atenção às populações mais vulneráveis em situações de emergências decorrentes de epidemias, além de outras providências.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor e proteção e defesa da saúde. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.

Isso porque a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção e preservação de sua saúde.
No que se refere à concessão de benefícios fiscais, verifica-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:
“(...) As proposições legislativas referentes à outorga de benefícios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional, ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários, defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -, o monopólio do poder de sua iniciativa
”.
“(...) o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário
”.
Ademais, o Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, definiu a tese 917, afirmando que “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos
”.
Todavia, um detalhe importante a ser observado é que o ICMS, conforme também já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, é um tributo de característica nacional e, por isso mesmo, o constituinte federal teve a preocupação de determinar que os Estados-membros obedecessem a deliberação dos Estados e do Distrito Federal mediante convênio, para a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais
.

Nessa linha, o projeto sob análise faz menção quanto à necessidade prévia de celebração de convênio entre os Estados-membros, nos termos do art. 155, § 2º, inciso XII, letra “g”, da Constituição Federal.

Isto porque a concessão de isenção do ICMS está cometida ao Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, Colégio do qual participam todos os Estados e o Distrito Federal, faltando, assim, ao Estado de São Paulo competência para, em ato isolado e de per si, conceder o benefício.
Além disso, é preciso aprimorar a redação do inciso IV do artigo 3º, a fim de contemplar todos os cenários possíveis e dotar o Executivo de mecanismos para prover a melhor política pública possível.

Dessa forma, com o intuito de corrigir a proposta e adequá-la à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte
EMENDA Nº.
1 - Dê-se ao inciso IV do artigo 3º a seguinte redação:
“Artigo 3º - (...).

(...)
IV - quanto aos microempreendedores individuais, às empresas de pequeno e médio porte e às empresas que assegurarem aos seus trabalhadores o isolamento domiciliar: proporcionar plano especial de pagamento de tributos estaduais, a ser definido pelo Poder Executivo, relativo ao período de quarentena, podendo, inclusive, ser estabelecido outro tipo de benefício fiscal.”
2 - Inclua-se no projeto de lei em epígrafe o seguinte artigo, renumerando os demais, m a redação que segue:
“Artigo XX - As isenções ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais tratados nessa lei serão concedidos nos termos das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na forma prevista na alínea "g" do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal”.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 197, de 2020, com a emenda ora proposta.

Thiago Auricchio 
� Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADI nº. 724-MC, DJ 27.04.01. In ADI 2.464 / AP.
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� ADI 286 – Relator Ministro Maurício Corrêa.
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